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Resumo 

A autonomia científica e tecnológica de um país pressupõe que o mesmo tenha uma 

educação de qualidade. No entanto, cabe a reflexão sobre o paradigma educacional a ser 

adotado em um cenário de crise mundial de ordem sócio-econômica e ambiental. O objetivo 

deste artigo é apresentar um instrumento de medida de avaliação da resistência à mudança na 

administração da educação superior. Propõe-se um desenho e operacionalização para o 

projeto Mapa Estratégico (MEES) fundamentado em um sistema de gestão integrado. O 

MEES constitui-se em uma proposta metodológica para a implementação do Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI) em Instituições de Ensino Superior Brasileiras (IES).  O 

mapa estratégico se constitui na representação gráfica do sistema de gestão integrado. O 

instrumento de medida  de avaliação da resistência à mudança na administraçaõ da educação 

superior se fundamenta na seguinte base conceitual: teoria de resposta ao ítem (TRI), na teoria 

psicometrica e no estudo sobre gestão da mudança. O instrumento de medida de avaliação da 

resistência a mudança na administração da educação superior compõe-se de cinco etapas: 1. 

elaboração do instrumento de coleta de dados; 2. definição do tamanho amostra representativa 

da comunidade acadêmica das IES por região e por tipo; 3. coleta de dados – conjunto de 

itens; 4. estimação dos parâmetros dos itens por meio do modelo da TRI; 5. definição da 

escala de medida com base nos parâmetros dos itens. O Instrumento de medida de avaliação 

da resistência na administração da educação superior tem o propósito de contribuir para a 

eficácia na implementação  do MEES.  Visa também identificar os principais indicadores de 

resistência a mudança na administração da educação superior.  

 

Palavras-chave: resistência a mudança, teoria de resposta ao item, educação superior, 

estratégia, teoria psicométrica. 

1. Introdução  
 A autonomia científica e tecnológica de um país pressupõe que o mesmo tenha uma 

educação de qualidade. No entanto, cabe a reflexão sobre o paradigma educacional a ser 

adotado em um cenário de crise mundial de ordem sócio-econômica e ambiental.  

A excelência na administração da educação superior pressupõe responsabilidade social. 

A sustentabilidade é mais do que o crescimento de número de IES e de alunos matriculados, 

mas o desenvolvimento de uma educação superior de qualidade, referenciada em padrões de 

excelência internacionais, com foco nas expectativas da sociedade brasileira.  
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 Há aspectos relevantes a considerar no desenvolvimento de políticas e estratégicas 

para a consolidação da educação superior, dentre os quais destacam-se: a equidade e  inclusão 

social, a interiorização e internacionalização do ensino,  

  O mundo globalizado, imprevisível e não linear exige um enfoque  mais flexivel, não 

linear. Paradoxalmente este ambiente  vive uma crise no paradigma vigente. A abordagem 

clássica à educação ainda hegêmonica, muito contribuiu para as inovações e revoluções no 

campo científico, tecnológico, artístico e cultural. No entanto, questiona-se a sua efetividade 

para a resoluçã de problemas cruciais da humanidade, tais como o superaquecimento da terra, 

a poluição, a fome, a desigualdade de renda, analfabetismo, conflitos entre nações, terrorismo 

e catástrofes ambientais.  

O enfoque mecanicista da abordagem clássica está sendo substituído gradativamente por 

uma percepção sistêmica. Não há mais espaço para a gestão que priorize metas e resultados 

em detrimento da dimensão humana e de mapeamento de processos.  Para criar a consciência 

desta transformação na maneira como está sendo conduzido o pensamento da humanidade é 

necessário uma preparação, sensibilização para as mudanças advindas deste processo.  

Segundo Meyer (1997), embora as universidades sejam o lócus onde são preparados 

futuras gerações de profissionais e cidadãos e onde são feitas reflexões acerca do mundo e da 

vida em sociedade e discutidas alternativas para um mundo mais justo e melhor, 

paradoxalmente é nestas mesmas universidades que se encontram as maiores resistências às 

mudanças e transformações exigidas pelo ambiente. 

O objetivo deste artigo é apresentar um instrumento de medida de avaliação da 

resistência à mudança na administração da educação superior. Propõe-se um desenho e 

operacionalização para o projeto Mapa Estratégico (MEES) fundamentado em um sistema de 

gestão integrado. O MEES constitui-se em uma proposta metodológica para a implementação 

do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) em Instituições de Ensino Superior 

Brasileiras (IES).  O mapa estratégico se constitui na representação gráfica do sistema de 

gestão integrado.  

 O instrumento de medida  de avaliação da resistência à mudança na administraçaõ da 

educação superior se fundamenta na seguinte base conceitual: teoria de resposta ao ítem 

(TRI), na teoria psicometrica e no estudo sobre gestão da mudança. 

 

2. Gestão da Mudança: Conceitos, Resistência e Atitudes 

Na área de mudança organizacional a literatura é vasta, uma vez que impacta 

diretamente nos resultados a alcançar e na vida organizacional, pois se trata de um campo 

emergente na vida organizacional.  

2.1 Conceitos 
A concepção, o tipo e processo de gestão da mudança que norteiam este estudo têm 

um enfoque multidimensional, ou seja, considera as relações de poder, cultura, princípios, 

cadeia e a rede de valor, dentre entre outros aspectos.  

Nesta abordagem, o conceito de mudança fundamenta-se precipuamente nos seguintes 

autores: Wood Jr. (2004), Robbins (2002), Neiva (2004), Lima (2003), Nadler et al. (1995), 

Porras e Robertson (1992). 

A literatura aponta vários tipos de mudança organizacional, onde se destacam os 

seguintes autores: Weick & Quinn (1999), Nadler, Shaw, Walton e cols. (1995), Porras & 

Robertson (1992), Silva (1999). 

A mudança que está em estudo se enquadra no tipo proposto por Porras e Roberson 

(1992), denominada de segunda ordem, a qual se caracteriza como sendo multidimensional, 

multínivel, descontínua e envolve quebra de paradigmas organizacionais. 

O processo de gestão da mudança compreende um conjunto de ações, reações e 

interações entre as várias partes interessadas, na medida em que procuram alterar a 
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organização levando-a de um estado presente tendo em vista um estado futuro (PETTIGREW, 

1989). Para Alperstedt (2000), a análise do processo compreende o "como" da mudança e 

consiste na forma e nas estratégias pelas quais ela se desenvolve e é conduzida. 

2.2 Resistência 

Algumas pesquisas realizadas, como por exemplo a de Maurer (1996), revelaram pelo 

menos metade de todas as mudanças propostas tendem ao fracasso e a grande maioria das 

mudanças não conseguem atingir os objetivos pretendidos (GILMORE et al., 1997).  As 

causas dos resultados do fracasso da mudança são vários como, por exemplo, o fato de que os 

gestores não conseguiram entender inteiramente o que é preciso para conduzir a implantação 

de uma mudança (SELF; SCHRAEDER, 2008). Porém, há também outro fator que pode 

influenciar neste fracasso que é a resistência à mudança (DEL VAL, 2003) e para alguns a 

resistência é considerada a ameaça mais significante para o sucesso de uma mudança 

(MAURER, 1996; GEISLER, 2001). 

Assim, um planejamento adequado da implementação que leve em consideração as 

causas de resistência (WADELL; SOHAL, 1998, O‘CONNOR, 1993. JUDSON, 1980) 

podem ajudar a mitigar a probabilidade de fracasso de mudança e também ajudar a evitar 

indesejáveis conseqüências (SELF; SCHRAEDER, 2008).  

A resistência resulta de diferenças, tais como: idéias, motivos, planos, prioridades. Se os 

gestores de mudança aceitarem que há diferentes pontos de vista, eles podem trabalhar para 

integrar estas diferenças e, consequentemente, minimizar as resistências. Entender as causas 

da resistência, criar resoluções e tentar minimizá-la, constitui um passo vital (O‘CONNOR, 

1993).  

Resistência é tida como ―força que retarda ou para um movimento‖ (MAURER, 1996, 

pag 23),  já Watson (1971, p.745) define a resistência como ―todas as forças que contribuem 

para a estabilidade nos sistemas da personalidade ou social‖. Destaca que a resistência à 

mudança tem sido por vezes, mal interpretada como simples inércia na natureza humana, mas 

que na verdade, quase todos estão ansiosos por alguma espécie de mudança de vida, ou 

situação, que gostariam de melhorar; como por exemplo: mais dinheiro e mais liberdade para 

satisfazerem seus desejos. Segundo o mesmo autor, o motivo pelo qual as pessoas e as 

organizações não mudam deve-se às forças naturais em direção à inovação que as impedem 

de mudar, ou são bloqueados por forças antagônicas. 

No contexto organizacional, a resistência é uma expressão que normalmente surge como 

uma resposta ou uma reação à mudança (BLOCK, 1989, p. 199). Esta expressão normalmente 

é observada pelo gerente como quaisquer ações percebidas do empregado na tentativa de 

parar, retardar, ou alterar a mudança (BEMMELS; RESHEF, 1991). Kotter (1995) sugere que 

a resistência é um obstáculo na estrutura da organização que impede a mudança. Ou também, 

é qualquer comportamento percebido dos membros da organização que parecem relutantes em 

aceitar ou ajudar a implementar uma mudança organizacional (COGHLAN, 1993). 

As diversas abordagens sugerem que as resistências às mudanças nas organizações têm 

suas origens centradas nas características pessoais dos indivíduos, como, percepções, 

personalidades e necessidades e, também no contexto organizacional.  

Em relação as características pessoais os indivíduos podem resistir por sentirem medo 

(KOTTER & SCHLESINGER, 1979; ROBBINS, 2002; TAYLOR, 1988). Este medo pode 

vir do sentimento por: a) um interesse pessoal, isto é, de perder algo de valor (KOTTER; 

SCHLESINGER, 1979; TAYLOR, 1988); b) por uma diminuição na segurança profissional e 

de benefícios econômicos, ou seja, de redução dos rendimentos (ROBBINS, 2002; JUDSON, 

1966; TAYLOR, 1988) c) medo do desconhecido,  (ROBBINS, 2002), d) de perder o controle 

das coisas que conquistou (CONNER, 1992; OREG, 2003) ou incertezas, porque eles estão 

preocupados com seu proprio fracasso (MINK, 1992).  

Um estudo, envolvendo variáveis psicológicas na investigação do processo de mudança 
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organizacional, foi conduzido por Judge et al. (1999) para verificar se o lidar com a mudança 

está relacionado com a predisposição psicológica dos indivíduos que a experimentam. Neste 

estudo eles verificaram que a gestão para lidar com a mudança organizacional é influenciada 

por sete características da personalidade e dentre elas,  a abertura à experiência. Indivíduos 

com alta abertura à experiência estão mais dispostos em tentar coisas novas (NIKOLAOU  et 

al., 2007). Já indivíduos com níveis mais baixos de abertura à experiência, são mais prováveis 

que sejam menos interessados em tentar coisas novas.  

Há várias outras causas de resistência à mudança tanto relacionadas com variáveis 

individuais  como de contexto organizacionais e também de resultados esperados do trabalho. 

Dentre as outras causas individuais de resistência à mudança existentes podemos citar a 

abertura à experiência (Judge et al.,1999), etnocentrismo cultural (ZALTMAN e DUNCAN, 

1979),  dogmatismo (OREG, 2006; BARTUNEK, LACEY, WOOD, 1992; BARTUNEK e 

MOCH, 1987; LAU e WOODMAN, 1995), resiliência psicológica (OREG, 2006). Já dentre 

variáveis de contexto organizacionais têm-se: participação (OREG, 2006; WANBERG e 

BANAS, 2000), poder e prestígio (OREG, 2006; HIETAPELTO), comprometimento 

organizacional (OREG, 2006, canais de comunicação e informação (WANBERG e BANAS, 

2000; Miller et al., 1994; WANBERG e BANAS, 2000; COCH e FRENCH, 1948; KOTTER 

e SCHLESINGER, 1979), conflitos internos e processo decisório (SCHEIN,1982), influência 

social (OREG, 2006), recompensa intrínseca (OREG, 2006; HACKMAN e OLDHAM, 1980) 

e confiança à gerência (OREG, 2006; KOTTER, 1995; ZANDER, 1950) 

A manifestação da resistência à mudança se dá de diversas formas, umas mais aparentes 

ou mais sutis do que outras, mas todas provocam efeitos negativos para a organização, e 

depende da personalidade do indivíduo, da natureza da mudança, das atitudes destes para com 

tal  mudança, e das forças que derivam do grupo e da organização em seus contextos 

(JUDSON, 1966; MENDES, 2001).  

Hultman (1995), Judson (1980), Mendes (2001) e Giangreco (2002), apresentam 

diversas formas de manifestação da resistência à mudança, dentre elas ressaltam: resistência 

Ativa, resistência Passiva, indiferença e aceitação. 

 

2.3 Atitude  

Ao se falar em mudanças, se fala de problemas que têm haver com as atitudes das 

pessoas frente às mudanças.  

O conceito de atitude é um dos mais estudados e antigos da Psicologia Social. Este 

conceito faz uma ligação entre as disposições individuais e idéias socialmente partilhadas e, 

depois, as suas formas de avaliação (escalas de atitudes) deram identidade à Psicologia Social 

(VALA; MONTEIRO, 2006).  

As atitudes dos indivíduos frente à mudança organizacional adquirem caráter 

fundamental quando se assinala seu papel no sucesso dos processos de mudança 

organizacional (NEIVA, 2004). 

O conceito adotado de resistência neste trabalho é o de Piderit (2000), que a analisa sob 

o conceito de atitudes da Psicologia Social. Para Piderit (2000), resistência à mudança é 

definida como uma atitude ambivalente na resposta inicial do empregado para com a 

mudança. Desta forma, a mesma autora considera resistência à mudança como sendo uma 

atitude, incluindo componentes afetivos, comportamentais e cognitivos. Os três componentes 

não são independentes um do outro, e o que as pessoas sentem sobre uma mudança 

freqüentemente corresponderá com o que elas pensam sobre a própria e com respeito a suas 

intenções comportamentais (OREG, 2006). 

 

3. O Conceito de Medida sob a Otica da Teoria Psicométrica  
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Uma das três grandes linhas da teoria da medida por teoria é, a teoria das escalas e testes 

(a psicometria). Esta linha aborda a medida de construtos ou de traços latentes por meio de 

manifestações observáveis, que seriam a representação da variável hipotética. Os parâmetros 

são a legitimidade de tal representação (validade) e a análise de itens em termos de 

dificuldade e discriminação, determinados através da Teoria da Resposta ao Item 

(PASQUALI, 1996, 2003). 

O traço latente é representado por uma variedade de expressões, tais como: variável 

hipotética, fator, traço latente, conceito, habilidade, aptidão, atitude, componente cognitivo e 

traço da personalidade (PASQUALI, 2003). 

O objeto de estudo ou de interesse da psicometria é o traço latente. O traço latente em 

estudo é a resistencia à mudança na administraçao da educação superior e seus elementos 

constituintes: ensino, pesquisa, extensão/assistência e a gestão propriamente dita.  

 

3.1 Procedimentos para elaborar um conjunto de itens de avaliação 

O modelo adotado para a modelagem do instrumento de avaliação da resistência na 

administração da educação superior obedece aos procedimentos propostos por Pasquali 

(1998), que fornece uma estrutura prática de se obter a validade do instrumento de medida. O  

autor estabelece uma esquematização para a construção de um conjunto de itens, a qual 

compreende três procedimentos: teóricos, experimentais e analíticos. 

 

4. Contribuições da TRI para Avaliar a Resistência a Mudança nas Organizações 

Como a resistência à mudança é um traço latente, ou seja, é uma característica que não 

pode ser medida diretamente, para avalia-la é necessário um conjunto de variáveis secundárias 

que estejam relacionadas com ela. Existem vários modelos para avaliar traços latentes. 

A TRI vem ganhando cada vez mais espaço, sendo aplicado em diversas áreas do 

conhecimento, mas com mais freqüência nas avaliações educacionais, devido as grandes 

vantagens oferecidas em relação à Teoria Clássica dos Testes. Uma relação de trabalhos 

desenvolvidos com a TRI no Brasil até o ano de 2009 pode ser encontrada em Moreira Junior 

(2010). 

A TRI fornece modelos matemáticos para os traços latentes, propondo formas de 

representar a relação entre a probabilidade de um indivíduo dar uma certa resposta a um item, 

seu traço latente e características (parâmetros) dos itens, na área de conhecimento  em estudo 

(ANDRADE; TAVARES E VALLE, 2000).  

A TRI relaciona-se com a estimação de parâmetros dos itens e os parâmetros dos 

indivíduos em uma medida. Por exemplo, considere o traço latente resistência à mudança, 

uma análise feita por meio da TRI, estima o nível de resistência do respondente (isto é, um 

parâmetro do indivíduo) e também como os itens na medida discriminam entre indivíduos 

com níveis diferentes de resistência (isto é, um parâmetro do item) (BORTOLOTTI, 2010).  

A TRI possibilita que os parâmetros dos itens sejam invariantes sobre os respondentes e 

os traços latentes dos respondentes sejam invariantes sobre os itens, exceto pela escolha de 

origem e escala (VAN DER LINDEN E HAMBLETON, 1997). Ademais, uma escala criada 

com base na TRI tem a vantagem de colocar tanto os itens como os respondentes numa 

mesma escala de medida, pois com a aplicação de um dos modelos da TRI ao conjunto de 

respostas dadas a um instrumento de medida obtido dos respondentes estimam-se os 

parâmetros dos itens e dos respondentes numa única escala. 

Os modelos da TRI dependem do tipo de item e do tipo de processo de resposta. Eles 

podem ser acumulativos ou não acumulativos. Os modelos acumulativos da TRI são modelos 

em que a probabilidade de um indivíduo dar ou escolher uma resposta correta ao item 

aumenta com o aumento do seu traço latente, isto é, níveis maiores de traço latente conduzem 
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a valores mais altos de probabilidade de resposta correta, apresentando um comportamento 

monotônico na CCI.  

Já os modelos não acumulativos, também referenciados como modelos de 

desdobramento, são modelos nos quais os indivíduos selecionam a opção da resposta que é a 

mais próxima da sua posição do traço latente. Isto é, os modelos de desdobramentos são 

baseados na proximidade do indivíduo ao item.  

Existem diversos modelos de desdobramentos desenvolvidos (ARAUJO; ANDRADE; 

BORTOLOTTI, 2009), neste trabalho será utilizado o modelo de desdobramento graduado 

generalizado - GGUM (ROBERTS, DONOGHUE E LAUGHLIN, 2000) 

O uso dos modelos de desdobramentos neste trabalho para avaliar a resistência à 

mudança se dá por acreditar que um indivíduo quando submetido a um processo de mudança 

e interrogado, irá concordar com uma categoria de resposta de um item na medida em que o 

sentimento transmitido pela resposta ao item combina com sua própria opinião, sua atitude 

frente a este item (COOMBS, 1964), estabelecendo uma relação de proximidade entre o 

indivíduo e o item. Além disso, os modelos de desdobramento da TRI têm fornecido 

resultados mais consistentes para avaliar traços latentes tidos como ―atitude‖, de acordo com 

Roberts, Donoghue e Laughlin (2000) (BORTOLOTTI, 2010). 

O modelo de desdobramento graduado generalizado (GGUM), é um modelo de Teoria 

da Resposta ao Item, unidimensional, desenvolvido para analisar tanto respostas binárias 

quanto graduadas. O GGUM tem como aplicação típica, situações de medidas onde os 

entrevistados são solicitados a indicarem seu nível de concordância, a um conjunto de itens 

que se situam numa escala bipolar. Ou seja, que variam o seu conteúdo do negativo para o 

positivo, passando pelo neutro. Este modelo é adequado para analisar dados de atitude, em 

especial, dados referentes a resistência à mudança. 

No GGUM tem-se que quando um indivíduo é solicitado para expressar a sua opinião 

de aceitação, em uma declaração de atitude, o indivíduo tende a concordar com o item à 

medida que ele é localizado próximo de sua posição em uma escala do traço latente 

(ROBERTS; DONOGHUE; LAUGHLIN, 2000).  

Os parâmetros dos itens serão obtidos por meio do software GGUM2004 (ROBERTS et 

al, 2004). 

 

5. A Administração da Educação Superior no Brasil 

O documento do Fórum Nacional da Educação Superior (FNES), que contribuiu para a 

elaboração do Plano Nacional da Educação (PNE 2011-2020), destaca três eixos que merecem 

especial atenção para a construção das políticas públicas no Brasil: 1) democratização do 

acesso e flexibilização de modelos de formação; 2) elevação da qualidade e avaliação; 3) 

compromisso social e inovação (Ronca et al., 2009)  

Os autores supracitados destacam que como democratização do acesso e flexibilização 

dos modelos de formação acadêmica, o Fórum entende que fazer do acesso à ES um direito 

implica, pois, na implantação de políticas de inclusão e de equidade que promovam mudanças 

na identidade e missão das instituições. Estas devem transformar-se tendo como elemento 

central a pertinência e a responsabilidade social, de acordo com os recursos disponíveis. Para 

tanto, deve haver opções de acesso baseadas em diferentes habilidades e, ainda, em diferentes 

opções de cursos, currículos e trajetórias institucionais que, em atenção a diversos grupos e 

setores sociais, como mulheres, grupos de terceira idade, movimentos sociais – promovam 

experiências de inclusão, multidiversidade cultural e educação para toda a vida. 

 

6. O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) e o Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI) 
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O Ministério da Educação instituiu o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior (SINAES) - lei 10.861, de 14 de Abril de 2004. O SINAES tem o propósito de 

realizar uma avaliação diagnóstica, formativa e regulatória das IES (SINAES, 2009).  

O SINAES dispõe de alguns instrumentos que dão suporte ao gerenciamento da 

educação superior nas suas dimensões pedagógica, avaliativa e estratégica. O Projeto 

Pedagógico Institucional (PPI) apresenta a concepção filosófica e pedagógica de suas práticas 

acadêmicas; o sistema de avaliação composto de vários subsistemas: auto-avaliação 

institucional e avaliação externa, avaliação de cursos de graduação e do desempenho de 

estudantes (ENADE); E, articulado a todos estes instrumentos o Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI), o qual se constitui em um plano de acompanhamento da concretização de 

sua missão, objetivos e metas. 

O PDI é elaborado para um período determinado e configura-se como um instrumento 

de gestão flexível, que se pauta em objetivos e metas e sua elaboração deve ser de caráter 

coletivo. Articula-se ao PPI e seus referenciais devem levar em consideração os resultados da 

avaliação institucional (MEC, 2006).  

Corrêa (2007) e Corrêa et al. (2008) relatam que as suas experiências como avaliadores 

de cursos de graduação, demonstram que muitos dos instrumentos do SINAES estão 

cumprindo uma função meramente formal. Não estão sendo construídos coletivamente com a 

participação efetiva da comunidade acadêmica, conforme preconizam as diretrizes do 

SINAES. 

Na fase exploratória deste estudo constatou-se por meio da realização de um 

benchmarking dos PPIs de algumas IES, que uma parcela significativa foi construída 

desarticuladamente dos demais instrumentos do SINAES. Verificou-se também que um 

problema comum no processo de elaboração do PDI e do PPI e nos instrumentos de avaliação, 

é que os mesmos não são acompanhados de um plano de implementação operacional. 

Constata-se a necessidade de uma otimização dos instrumentos de planejamento e 

avaliação do MEC, com o propósito de: evitar duplicidade de informações e permitir a 

convergência de esforços e a sua implementação de maneira dinâmica, sistêmica e integrada. 

O sistema de gestão integrado apresentado na seção seguinte se constitui em uma proposta 

metodológica para a operacionalização do PDI.  

 

7. O Mapa Estratégico da Educação Superior (MEES) Fundamentado em um Sistema 

de Gestão Integrado: uma Proposta Metodológica para a Operacionalização do PDI 

 

7.1 Concepção do sistema 

 

  O mapa estratégico é a representação visual de um sistema de gestão integrado para as 

IES, o qual se constitui em uma proposta metodológica para operacionalização do PDI 

fundamentado na abordagem quântica (cf. Figura 2). Sob esta ótica o PDI é concebido como 

um sistema dual e complementar de medição de desempenho e observação dos padrões 

arquétipos comportamentais.  
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MODELAGEM DA EDUCAÇÃO SUPERIOR  FUNDAMENTADA NA ABORDAGEM QUÂNTICA

Princípios: Sistêmico, Orgânico, Holográfico e Ecológico.

PLANEJAMENTO             INFORMAÇÃO          AVALIAÇÃO       

CADEIA CIRCULAR DINÂMICA - REDE DE FEEDBACK COEVOLUCIONÁRIO

POI
Plano  Operacional Institucional

POU
Plano  Operacional das 

Unidades

PPI
Projeto Pedagógico Institucional

PPUs/PPCs
Projeto Pedagógico das 

Unidades/Projeto Pedagógico 
de Cursos

AI
Avaliação Institucional

AU
Avaliação das Unidades

PDI
Plano de Desenvolvimento 

Institucional

PDUs
Plano de Desenvolvimento das 

Unidades

MAPA ESTRATÉGICO (MEES) FUNDAMENTADO EM UM SISTEMA DE GESTÃO 

INTEGRADO

S

ENSINO            PESQUISA            EXTENSÃO              GESTÃO              ASSISTÊNCIA

DIALOGICAMENTE ARTICULADOS

I

N

S

T

I

T

U
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I

O

N
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L

U

N

I

D

A

D

E

S
Diagnóstico do sistema 

organizacional

o 

Políticas e Diretrizes de
Desenvolvimento

Políticas e Filosofias Pedagógicas

Objertivos, Indicadores, Metas e 

Iniciatiivas

-

O PDI FUNDAMENTADO NA ABORDAGEM QUÂNTICA 
SISTEMA GERENCIAL HÍBRIDO, DUAL E COMPLEMENTAR

MEDIÇÃO DO DESEMPENHO X OBSERVAÇÃO DOS PADRÕES ARQUÉTIPOS COMPORTAMENTAIS

E

Q
U

I

L
I

B
R

I
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I
C

O

F

L
U

X

O

D
E

C
O

N
T

Í

N
U

A

M

U
D

A
N

Ç

A

 
 

 

 

Incorpora aos instrumentos de planejamento e avaliação do Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior, uma concepção alternativa à educação superior. O PDI é 

construído coletivamente a partir das bases da instituição, por meio dos seguintes 

instrumentos: Plano de Desenvolvimento da Unidade (PDU) e seus subsistemas: Projeto 

Pedagógico da Unidade (PPU), Avaliação da Unidade (AU) e Plano Operacional da Unidade 

(POI). 

A avaliação procede a um diagnóstico organizacional da educação superior à luz do 

SINAES (auto-avaliação, avaliação externa, ENADE e avaliação de cursos de graduação) e da 

CAPES (ensino  de pós-graduação).  E o plano estratégico, com base no PPI, AI e 

pensamento estratégico institucional (visão, missão, princípios e valores) estabelece objetivos, 

indicadores, metas e iniciativas a curto, médio e longo prazo. 

A abordagem quântica à educação superior fundamenta-se em quatro princípios: 

sistêmico, orgânico, holográfico e ecológico. O princípio sistêmico concebe o sistema de 

gestão como interativo, o qual visa integrar as políticas, diretrizes e estratégias institucionais 

com as setoriais. O princípio holográfico visualiza a instituição como um holograma, os 

Planos de Desenvolvimento das Unidades (PDUs) estão contidos no PDI e vice-versa, 

simultaneamente. O princípio ecológico extrapola as questões ambientais. Os propósitos e 

valores do sistema universitário definem a ecologia do ambiente. O princípio orgânico elege 

como requisitos de um sistema sob a ótica quântica a flexibilidade e a adaptabilidade das 

estratégias da educação superior às constantes mutações do ambiente. 

O Mapa Estratégico para a Educação Superior (MEES) é a ferramenta de representação 

visual da dimensão estratégica do PDI fundamentado na abordagem quântica. Fundamenta-se 

no Mapa Estratégico do Balanced Scorecard como um Sistema Complexo Adaptativo – ‗BSC 

como um SCA‘, o qual consiste numa modelagem adaptativa ao modelo proposto por seus 

idealizadores: Robert Kaplan e David Norton (Corrêa, 2005, 1a, 1b). 

O MEES  deve ser utilizado como uma ferramenta de descrição, aprendizado e reflexão 

nas reuniões e workshops de comissões e grupos de trabalho, e consequentemente contribui 

para criar a consciência estratégica. O mapa estratégico da educação superior visa apresentar a 

sociedade os objetivos, indicadores, metas e iniciativas estratégicas com transparência e 

continuidade. A consciência estratégica será construída coletivamente. 

Figura 1. Mapa Estratégico da Educação Superior Fundamentado em um Sistema de 

Gestão Integrado:Uma proposta metodológica para a operacionalização do PDI 

fundamentado na Abordagem Quântica. Fonte: Corrêa (2007, 2008) 
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7.2 Plano de implementação 

O Plano de implementação do Sistema de Gestão Integrado (PDI/PDUs) compõe-se 

basicamente de três fases: institucionalização,  implementação do Primeiro e Segundo Ciclos. 

Fase 1: Institucionalização  

O comprometimento da administração central da Instituição e das Unidades de Ensino é 

fundamental para a eficácia do sistema de gestão integrado PDI/PDUs. O Sistema de Gestão 

Integrado PDI/PDUs deverá ser institucionalizado por meio de Resolução normativa. Deverá 

prever e nomear  por meio de portarias os membros para a constituição da Comissão do Plano 

de Desenvolvimento Institucional (CPDI) e as Comissões dos Planos de Desenvolvimento das 

Unidades (CPDUs).  

Fase 2: Implementação do 1° Ciclo – Identidade da IES 

No 1º Ciclo nenhuma ação de mobilização para a mudança é realizada com o intuito de 

resgatar a identidade, o processo de auto-referência das instituições. Partindo-se do 

pressuposto que uma instituição se constitui de pessoas que constituem a sua identidade, o 1º 

Ciclo têm a finalidade de gerar o autoconhecimento institucional e das unidades integrantes 

Fase 3: Implementação do 2° Ciclo 

O segundo ciclo tem inicio com a mobilização para a mudança por meio da 

incorporação da abordagem quântica na IES, com o propósito de produzir mudanças, gerar 

interações pró-ativas e dinâmicas e transformar os  padrões arquétipos comportamentais 

reativos em pró-ativos. 

As demais etapas consistem numa  reflexão e  revisão dos processos desenvolvidos  no 

1° Ciclo. Ao final do 2° Ciclo têm-se consolidado o PDI, como um sistema de gestão 

integrado, dual e complementar, de medição de desempenho (objetivos/metas e resultados) e 

observação dos padrões arquétipos comportamentais (reflexão sobre a inteligência   

emocional, motivacional e cognitiva) da instituição de ensino superior.  

Avaliação do Feedback estratégico  

Ao término de cada ciclo de implementação do sistema de gestão integrado (PDI/PDUs) 

se procede a uma apreciação crítica sobre a gestão estratégica da educação superior. Nesta 

etapa que se pretende utilizar o instrumento de medida para avaliar a resistência a mudança. 

 

8. Delineamento Metodológico do Estudo 

 A Figura 2 apresenta o delineamento metodológico deste estudo. Classificando a 

pesquisa na sua concepção filosófica, enquadra-se na abordagem quântica sob os fundamentos 

de algumas teorias. A teoria inserida em uma determinada abordagem do conhecimento 

reflete um paradigma científico, ou seja, um modelo de mundo, percepções e valores inerentes 

a um contexto histórico e social.  
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CONCEPÇÃO FILOSÓFICA DA CIÊNCIA 

Abordagem Quântica a Educação Superior 

Referencial  

Teórico  
 

 

MÉTODOS SOB UM ENFOQUE DICOTÔMICO 

Dialética e Dialógica 

MÉTODOS DE DESENVOLVIMENTO DO RACIOCÍNIO 

 Observação, hipóteses, induções, deduções e experimentação 

 
PLANO DE PESQUISA 

 Natureza da Pesquisa: interativa – básica versus aplicada 

 Fases da Pesquisa 

1. Estudo exploratório; 

2. Desenho e operacionalização da modelagem; 
 
 

   

CONHECIMENTO CIENTÍFICO GERADO 
Proposta de inovação científica. Desenvolvimento de uma 

modelagem de um instrumento de medida para avaliação da 

resistência a mudança na administração da educação superior 

 
 

MODELAGEM DE UM 

INSTRUMENTO DE MEDIDA DE 

AVALIAÇÃO DA RESISTÊNCIA A 

MUDANÇA  

- Gestão da Mudança 
- Teoria de Resposta ao Item (TRI) 

- Teoria Psicométrica 

- Administração da Educação Superior 

- O SINAES e o PDI 

 

 

-  

DESENHO PARA O MEES 

 

Figura 2. Delineamento Metodológico de um Instrumento de Medida de Avaliação da 

Resistência a Mudança na Administração da Educação Superior: desenho para o MEES 

 

  Adotar-se-á métodos diferenciados em cada fase de pesquisa, ressaltando que eles 

terão a função de balizar este estudo de forma que o mesmo seja desenvolvido de maneira 

sistemática e lógica, seguindo os preceitos da pesquisa científica. 

  Segundo Morgan (1996, p.271), ao estabelecer-se relação dialéticas, não se está 

abordando os processos lineares nos quais A é causa de B. Ao contrário, procuram-se 

oposições em que um lado do fenômeno tende a gerar a existência de outro. O hábito de 

―pensar linearmente‖ tende a bloquear a capacidade de pensar dialeticamente.  

  Segundo Morin (1998), no Pensamento dialógico, duas lógicas, dois princípios, estão 

unidos sem que a dualidade se perca nessa unidade: daí vem à idéia de ―unidualidade‖ para 

certos casos; desse modo, o homem é um ser unidual, totalmente biológico e totalmente 

cultural a um só tempo). 

Este estudo quanto a sua natureza classifica-se como interativo: básica versus aplicada. 

Caracteriza-se como básica quando desenvolve uma modelagem conceitual de um 

instrumento de medida de avaliação da resistência a mudança para a gestão da educação 

superior; E como aplicada quando constroi um desenho para um sistema de gestão integrado 

para a operacionalização do PDI em IES. O estudo constituiu-se de duas etapas: a pesquisa 

exploratória e o desenvolvimento da modelagem. A pesquisa exploratória consiste na revisão 

bibliográfica e estado da arte sobre a fundamentação teórica que norteia este estudo. A 

modelagem constitui-se basicamente em uma aplicação da tese de Bortolotti (2010) para a 

educação superior por meio de um desenho para um sistema de gestão integrado para a 

operacionalização do PDI proposto por Corrêa (2007) e Corrêa et al. (2008). Este estudo faz 

parte das missões de estudo do projeto ―Mapa estratégico da Educação Superior (MEES) 

fundamentado em um Sistema de Gestão Integrado: uma proposta metodológica para a 

operacionalização do PDI‖, aprovado no edital Pró-administraçã/CAPES.  
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9. Medida de Avaliação da Resistência a Mudança com Base na TRI: Desenho e 

Operacionalização de um Instrumento para o MEES 

A Figura 3 apresenta a configuração do instrumento de medida proposto. O Mapa 

Estratégico da Educação Superior (MEES), fundamentado em um Sistema de Gestão 

Integrado, constitui-se em uma proposta metodológica para a operacionalização do PDI em 

IES. 

O instrumento de medida para avaliar a resistência à mudança tem o propósito de 

identificar e minimizar as resistências no processo de consolidação do MEES. 

 
Figura 3. Modelagem de um Instrumento de Medida de Avaliação da Resistência a Mudança 

na Administração da Educação Superior: Desenho para o MEES 

 

O plano de implementação do MEES se constitui das três fases descritas na seção 

quatro deste artigo. O desenho de um instrumento de medida para avaliar a resistência à 

mudança está alicerçada nos autores referenciados nas seções anteriores deste artigo. Tem por 

base conceitual as seguintes abordagens: a gestão da mudança desdobrada em três itens: 

mudança (conceito, tipos e formas de implementação); Resistência (principais causas de 

resistência à mudança); e atitudes (positivas e negativas em relação à mudança). A Teoria 

psicométrica é utilizada com ferramenta para a elaboração do conjunto de itens. A Teoria de 

Resposta ao Item (TRI), por meio do modelo de desdobramento graduado generalizado 

(GGUM), é utilizada para definir a escala de medida da resistência à mudança e com esta 

escala será possível estimar o grau de resistência à mudança nas três fases de implementação 

do MEES.  

O instrumento de coleta de dados consiste em um questionário elaborado com base nos 

seguintes indicadores de resistência à mudança organizacional selecionados para esta 

modelagem: abertura à experiência, informação, participação, recompensa intrínseca, 

confiança na gerência, ceticismo em relação à mudança, medo ou receio em relação à 

mudança e resiliência psicológica, comprometimento organizacional, poder-prestigio, auto-

eficácia e rigidez cognitiva os quais foram identificados no referencial teórico (Kotter; 

Schlesinger, 1979; Robbins, 2002; Judson, 1966; Keneth, 1995; Taylor, 1988; Zander, 1950; 

Oreg, 2006; Wanberg & Banas, 2000; Lawrence, 1978; Coch & French, 1948; Judge et al. 

1999) que vai ser desenvolvido na primeira etapa. 

 A segunda etapa consiste na definição do tamanho da amostra representativa da 
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comunidade acadêmica que responderá aos questionários. Como a TRI exige uma amostra de 

grande amplitude, e com o propósito de manter-se em sintonia com a metodologia de 

implementação do MEES será definida uma amostra representativa da comunidade 

acadêmica de IES por tipo (universidade, centro universitário e faculdade) e região (norte, 

nordeste, sul, sudeste e centro-oeste)A comunidade acadêmica é constituída pelos seguintes 

segmentos; gestores, professores, estudantes de graduação, estudantes de pós-graduação e 

funcionários técnico-administrativos. 

 Na terceira etapa será efetuada a coleta de dados com base em um conjunto de itens 

definidos previamente a partir dos indicadores de resistência à mudança selecionados para 

esta modelagem.  

Na quarta etapa será realizada a aplicação do modelo de desdobramento da TRI aos 

dados coletados. Nesta etapa vão ser estimados os parâmetros dos itens e dos respondentes 

por meio do software GGUM2004 desenvolvido por Roberts et al. (2004).  

Na quinta etapa é feita a definição da escala de medida com base nos parâmetros 

estimados dos itens. Como os itens e os respondentes estão na mesma unidade de medida, 

então é possível fazer comparações entre os diferentes comportamentos, bem como, saber 

onde cada respondente se localiza na escala e, constatar qual é o comportamento de cada 

respondente frente à mudança organizacional. É possível também identificar as causas que 

estão promovendo a resistência. Nos modelos de desdobramentos da TRI os itens são 

colocados de acordo com seu conteúdo e os respondentes são colocados de acordo com seu 

traço latente, ambos variando entre negativo, neutro a positivo (BORTOLOTTI, 2010). 

A efetivação destas cinco etapas permitirá a mensuração da resistência à mudança nas três 

fases de implementação do MEES. Com este conhecimento a gerência pode desenvolver um 

planejamento adequado para a implantação da mudança de forma que procure minimizar 

qualquer resistência. As informações que serão obtidas pelo instrumento proporcionarão aos 

gestores de mudança conhecimento do fenômeno resistência à mudança e assim podem 

gerenciá-la de forma a não afetar o resultado da implementação, pelo contrário, transformar 

em benefício. 

 

10. Considerações Finais 

Em um mundo marcado por disparidade de rendas e doenças causadas pelo stress, 

alimentação e poluição a concepção da educação superior têm um papel fundamental. Apesar 

dos avanços, a gestão das organizações tem como características principais a competitividade 

na busca de espaços na sociedade. Ações individuais são preponderantes a formação de 

arranjos institucionais, parcerias, redes e clusters.  

Sistemas, modelos, ferramentas e instrumentos de gestão que integram a dimensão 

humana, a colaboração e a co-evolução da educação superior aos seus planos, objetivos e 

metas são ainda incipientes. E, requerem uma mudança cultural, que gera como consequência 

uma resistência a qualquer alteração no status quo.  

Bortolotti (2010), inova ao propor um instrumento de medida que visa avaliar a 

resistência a mudança nas organizações por meio da mensuração de dados intangiveis , com 

base em indicadores de atitudes que integram componentes afetivos, cognitivos e 

comportamentais. Corrêa (2007, 2008), também inova ao propor um sistema de gestão 

integrado cuja representação visual é o mapa estratégico da educação superior (MEES).  

O Instrumento de medida de avaliação da resistência na administração da educação 

superior tem o propósito de contribuir para a eficácia na implementação  do MEES.  Visa 

também identificar os principais indicadores de resistência a mudança na administração da 

educação superior.  
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